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DECLARACAO DE RESOLUCAO CONTRATUAL — QUANDO E ADEQUADA

RESUMO

- O douto Juizo, no entanto, entendeu incabivel a acao declaratéria, porque o objetivo ndo é desfazer
incerteza no ato negocial, mas sim a resolucéo do contrato. E declarou a autora carecedora da a¢éo, por
falta de possibilidade juridica e interesse processual. - Todavia, a questéo ndo pode ser resolvida com
tamanha simplicidade, sem maior reflexdo sobre todas as circunstancias envolvidas. - De um lado a
pretensdo da autora-apelante fundamenta-se no pacto comissorio expresso, que opera de pleno direito, sem
intervencao judicial, por forca do paragrafo Unico do art. 119 do Cdédigo Civil (cf. ORLANDO GOMES -
"Contratos" - pag. 206 - 12 ed.; cf. M.I.CARVALHO DE MENDONCGCA - pag. 330 do Tomo I, da 42 ed. -
"Doutrina e Prética das Obrigacfes"). - De outro lado, o art. 4% do Cédigo de Processo Civil preceitua que o
interesse do autor pode limitar-se a declaragdo da existéncia ou da inexisténcia de relacao juridica, isto é, de
relacao entre pessoas, sendo a acdo declaratdria adequada para declarar a inexisténcia de relacao juridica
oriunda de determinado contrato, de ter ou n&o havido rescis&o (cf. CELSO DE AGRICOLA BARBI "Ac&o
Declaratéria no Processo Civil Brasileiro" - 32 ed. - pags. 88, 97 e 98). - Se, portanto, um dos contratantes
invoca em seu favor uma clausula resolutiva expressa, e pretende obter outras conseqiiéncias juridicas,
pode ao mesmo tempo pleitear a declaragéo judicial da resolucao contratual e as demais consequéncias. -
Sob outro prisma, a jurisprudéncia vem entendendo que quando se agregam a acédo declaratoria elementos
constitutivos ou condenatdrios, 0 nome incorreto ndo anula a agdo (STF - 12 Turma - "Jurisprudéncia do
Processo Civil e Leis Processuais Extravagantes” - GIL TROTA TELLES - 1 2 ed. - pag. 8). - Ou como anota
THEOTONIO NEGRAO: "Em mais de um acérdéo se & que a acéo declaratéria ndo pode ter carater
condenatorio (v.p. exemplo JTA 104/99), o que é 6bvio. Ocorre, porém, que muitas vezes o autor cumula
pedidos declaratérios e condenatérios ou, mesmo erra a denominacao da acdo. Desde que tenha deduzido
de maneira clara e inequivoca sua pretensao, ndo héa razéo para negar-lhe a prestacéo jurisdicional, a
pretexto de que rotulou erradamente a acdo" (pag. 53, nota art. 4°-1°, "Cédigo de Processo Civil" - 202
edicdo). - No caso dos autos, ainda que se entendesse equivocado o emprego da expressao "agéo
declaratéria”, a pretenséo esta claramente exposta. Ac. de 25-04-1990 Arquivo do EMFOR - TJ/2.086
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EMENTA
E adequada a ac&o declaratéria, cumulada com outros pedidos, para obter a declaragéo judicial da
resolucdo contratual operada de pleno direito e suas consequéncias juridicas .



